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RESUMO 

O presente trabalho disserta acerca das políticas educacionais para Pessoas Pri-

vadas de Liberdade – PPL e visa, através de pesquisa bibliográfica, conhecer e divul-

gar os diversos projetos educativos destinados às Pessoas Privadas de Liberdade – 

PPL, os quais muitas pessoas não têm conhecimento sequer de sua existência quiçá de 

como funcionam e de que modo podem contribuir para o bem de toda a sociedade. No 

país, considera-se que as pessoas privadas de liberdade devem ser reeducadas durante 

o encarceramento para que ao regressar à sociedade tenham a oportunidade de mu-

dar sua vida. De que modo essa reeducação acontece? Através de programas que pos-

sibilitam ao apenado iniciar ou dar continuidade em seus estudos durante o prazo em 

que está encarcerado. Dentre as possibilidades de estudos, há os exames nacionais es-

pecíficos para pessoas privadas de liberdade, são eles: ENEM PPL e ENCCEJA PPL. 

Não obstante, relata-se brevemente sobre a presença (ou não) da literatura nas ques-

tões do ENEM PPL. 
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ABSTRACT 

This paper discusses educational policies for Persons Deprived of Liberty – PPL 

and aims, through bibliographical research, to know and disseminate the various 

educational projects aimed at Persons Deprived of Liberty – PPL, which many people 

are not even aware of. perhaps how they work and how they can contribute to the 

good of society as a whole. In the country, it is considered that people deprived of 

liberty must be re-educated during incarceration so that when they return to society 

they have the opportunity to change their lives. How does this re-education take 

place? Through programs that enable the inmate to start or continue their studies 

during the period in which they are incarcerated. Among the possibilities of studies, 

there are specific national exams for people deprived of liberty, they are: ENEM PPL 

and ENCCEJA PPL. Nevertheless, it is briefly reported on the presence (or not) of 

literature in ENEM PPL questions. 
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1. Introdução 

Sabe-se que a educação é transformadora. Para Paulo Freire é um 

ato político e de conscientização. Acredita-se que a escola seja capaz de 

contribuir para a melhoria de condições de vida das pessoas, se crermos 

no poder de transformação social da educação é evidente que na peniten-

ciária ela teria então um papel imprescindível, visto que esta é, ou pelo 

menos deveria ser um local de ressocialização, de reeducação e de trans-

formação social. E pode ser um mecanismo onde os reeducandos tenham 

a oportunidade de mudar suas histórias. 

Desde o nascimento das prisões até os dias atuais, houve diversas 

modificações no tratamento dos detentos. Apesar de que o sistema peni-

tenciário ainda necessita de muita evolução, tem caminhado aos poucos 

em busca da ressocialização e não mais em apenas manter encarcerada a 

pessoa que cometeu crimes. A educação prisional é um tema ainda pouco 

discutido no meio acadêmico. As pesquisas referentes a esse tema são es-

cassas e as que existem são bem recentes. Mas é um tema bastante rele-

vante para a sociedade, já que através da oportunidade de educação a 

pessoa privada de liberdade pode conseguir se ressocializar e deixar o 

mundo do crime para trás. 

Ter oportunidade de estudar enquanto cumpre suas penas também 

é primordial para que o preso sinta que realmente tem possibilidade de 

voltar ao convívio social de modo digno e até mesmo em menos tempo 

que o previsto, já que a Lei de Remição de Pena permite a diminuição 

dos dias de encarceramento através do estudo. Embora a educação prisi-

onal não seja um assunto amplamente discutido pela população brasileira 

é de suma importância conhecer um pouco, adquirir pelo menos uma no-

ção de como funciona (ou pelo menos deveria funcionar) a educação para 

Pessoas Privadas de Liberdade – PPL, já que essa modalidade de ensino 

já é regulamentada por leis e já existem programas voltados especifica-

mente para a educação desse público. Apesar da existência dessas políti-

cas educacionais, esse assunto ainda é novidade para grande parte da so-

ciedade que desconhece totalmente o sistema penitenciário, não tendo 

conhecimento sobre os direitos que os encarcerados possuem e de como 

essas ações podem contribuir para a diminuição das reincidências crimi-

nais, favorecendo, desse modo, a própria sociedade. 

Grande parte da população, por desconhecimento ao tema, acredi-

ta que o apenado possua oportunidades e direitos que, muitas vezes, a 

população livre não consegue usufruir, como uma vaga para consulta i-
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mediata, por exemplo. Entretanto, cabe alertar que não é o preso que está 

tendo mais direitos e sim que, assim como este, o cidadão livre tem mui-

tos de seus direitos desrespeitados principalmente no que tange à saúde, 

educação e segurança devido à falta de políticas adequadas ou à corrup-

ção que infelizmente se instalou no meio político. Conhecer o funciona-

mento do sistema penitenciário contribui para que não haja tanto precon-

ceito em relação à pessoa presa ou egressa da prisão. 

A pessoa privada de liberdade também tem suas limitações para 

conseguir dar continuidade aos seus estudos, e entre outras dificuldades 

está a de que apesar de ser direito seu participar de programas e projetos 

educacionais, o preso não tem acesso direto para inscrever-se. Ele precisa 

de que o responsável geral ou pedagógico da unidade prisional o inscre-

va, pois não pode ter acesso à internet. Desse modo, não basta que esse 

apenado queira se inscrever, de alguma forma ele estará ―refém‖ de ques-

tões que são alheias às suas vontades, como por exemplo, o fato de os 

responsáveis estarem atentos aos prazos de inscrições de cada programa e 

de ―quererem‖ comunicá-los e orientá-los sobre a possibilidade de parti-

ciparem dessas provas. 

Não obstante, existem ainda as questões intrínsecas, nas quais a 

própria pessoa deixou de acreditar em si, em sua capacidade de mudança, 

pois em muitos casos, diante do confinamento na prisão fica com sua au-

toestima prejudicada. E essas questões podem ser ainda mais frequentes 

em casos de reincidência, visto que o cidadão voltou ao convívio social, 

pode ter sofrido discriminação e acaba desacreditado de qualquer possi-

bilidade de se ressocializar, fazendo com que não sinta vontade de esfor-

çar-se para estudar, já que não pressupõe que poderá mudar de vida atra-

vés da educação. 

Cabe ainda ressaltar que diante dos problemas internos existe 

também, como em todo e qualquer processo educacional, aqueles alunos 

que têm dificuldade de aprendizagem ou que estão há muitos anos longe 

da escola ou ainda que estudaram por pouco tempo antes de serem deti-

dos. Há também condições inapropriadas como poucas salas de aula em 

que é necessário misturar alunos de diferentes séries por falta de estrutura 

física na unidade prisional. 

Nos casos de provas nacionais como ENEM e ENCCEJA ocorre-

ram casos em que os reeducandos estavam inscritos e preparados para re-

alização dos exames, mas não puderam fazer as provas devido às ques-

tões nas quais a administração da unidade considerou de risco à seguran-
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ça da população ou dos próprios. Essas são algumas das dificuldades en-

contradas para a continuidade dos estudos após serem presos, além disso 

existem limitações advindas dos próprios programas educacionais que 

serão expostas no decorrer do presente trabalho. 

 

2. Exames Nacionais Específicos para PPL’s – ENEM e ENCCEJA 

O Exame Nacional de Ensino Médio – ENEM foi criado em 1998, 

com o intuito de avaliar as competências dos estudantes que estavam 

concluindo essa etapa, porém, a princípio essa participação era voluntá-

ria, ou seja, os concluintes não sofreriam nenhuma sanção se não reali-

zassem a prova, assim como não haviam seleções feitas a partir dessa 

prova. Nesse primeiro ano o exame recebeu em torno de 157 mil inscri-

ções, no qual, segundo dados do IBGE, somente 115,6 mil realizaram a 

avaliação. No ano de 2001, alunos de escolas públicas poderiam se isen-

tar de pagar a taxa de inscrição e então o número de inscritos foi dez ve-

zes maior que a primeira edição, chegando a 1,6 milhão de alunos, destes 

1,2 milhão realizou a prova. 

Em 2004, o Ministério da Educação instituiu o Programa Univer-

sidade para Todos (PROUNI), em que seriam concedidas bolsas de estu-

dos a alunos de baixa renda oriundos de escola pública, no qual a porta 

de entrada seria uma boa pontuação no ENEM. Assim, em 2005 o exame 

teve três milhões de inscritos e 2,2 milhões de participantes. A partir de 

então, o número de inscritos tem sido crescente, principalmente depois 

que o Ministério da Educação criou o Sistema de Seleção Unificada (SI-

SU), onde o ENEM passaria também a ser uma importante seleção para 

universidades públicas.  Na edição de 2009 a avaliação registrou 4,1 mi-

lhões de inscritos. 

Em 2010, foi instituída a realização do exame para PPLs (Pessoas 

Privadas de Liberdade), sendo neste mesmo ano a sua primeira edição. 

Sendo assim, poderiam se inscrever os adultos privados de liberdade e os 

adolescentes que estivessem cumprindo medidas socioeducativas que in-

cluísse privação de liberdade. A edição específica para PPLs tem data di-

ferente da edição comum a todos os estudantes e deve ser realizada den-

tro das próprias unidades prisionais em que houverem inscritos. Além 

disso, apresenta problemas específicos que, muita vezes, torna-se ainda 

mais difícil de obter bons resultados no exame. 
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2.1. ENCCEJA PPL – Exame Nacional para Certificação de Com-

petências de Jovens e Adultos para Pessoas Privadas de Liber-

dade 

O ENCCEJA é um programa do Governo Federal que disponibili-

za um exame nacional que possibilita a conclusão do ensino fundamental 

e médio. Destina-se a jovens e adultos que não concluíram os estudos na 

época apropriada. Através deste exame é possível ser emitidos dois tipos 

de documentos: 

I – Certificado – esse documento dá ao aluno o reconhecimento de 

conclusão do nível fundamental/médio, atestando que o aluno concluiu 

com êxito todas as disciplinas deste núcleo. 

II – Declaração de proficiência – ocorre quando o aluno não con-

seguiu bons resultados em todas as disciplinas, mas teve bom rendimento 

em alguma (s), recebendo, deste modo, uma declaração para que possa 

fazer aproveitamento dessa (s) disciplina(s) em outra edição do exame, 

não sendo necessário repeti-la quando vier a participar de outra edição. 

Como ocorre essa certificação para jovens e adultos privados de 

liberdade? 

A certificação ocorre do mesmo modo para pessoas privadas de 

liberdade e jovens que cumprem medidas socioeducativas e que não con-

cluíram o ensino fundamental na idade apropriada. A etapa para unidades 

prisionais e socioeducativas ocorre em datas distintas em relação aos de-

mais candidatos. Para que os reeducandos participem é necessário que os 

órgãos estaduais de administração prisional firmem um termo de adesão 

com o Inep, através de um sistema online com prazo de inscrição defini-

do a cada ano. 

Não obstante, cada vez mais se reconhecem as vantagens da educação 

como elemento vital para fomentar a capacidade dos (as) reclusos (as) em 
desenvolver e manter uma série de atitudes que lhes permitirão aproveitar 

eventuais oportunidades sociais, econômicas e culturais. Apesar de esse 

reconhecimento ser desejável e necessário cabe assinalar que, no que diz 
respeito à sua natureza, disponibilidade, qualidade e taxas de participação, 

a educação nos estabelecimentos penitenciários varia consideravelmente 

entre as diferentes regiões e no interior delas, nos Estados e, também, nas 
próprias instituições. (BRASIL, 2011 p. 59) 

Todas as inscrições de participantes da unidade prisio-

nal/socioeducativa deverão ser feitas pelo responsável pedagógico da 

mesma, exclusivamente pela internet, em data específica a ser divulgada 

antes da abertura. O INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
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Anísio Teixeira – disponibiliza uma cartilha para instruir os responsáveis 

envolvidos na aplicação dos exames, a mesma pode ser baixada em seu 

site oficial e traz informações muito relevantes para a aplicação das pro-

vas, para que se possa preservar a integridade dos participantes enquanto 

também se garante a segurança no momento da avaliação. Além de con-

ter dicas sobre as competências que serão avaliadas, a fim de que o edu-

cador tenha melhor preparo didático para instruir seus alunos durante as 

aulas em preparação para o exame, objetivando o melhor desempenho 

possível para esses alunos. 

 

2.2. Como ocorrem as aplicações de provas do ENEM e ENC-

CEJA PPLs 

Os resultados que os participantes alcançam nas avaliações podem 

ser utilizados para o acesso a programas educacionais, como o Prouni, 

Fies, Sisu e Sisutec, da mesma forma que os participantes não privados 

de liberdade também podem ter acesso a esses programas sociais. A res-

ponsabilidade de gerir as avaliações é do INEP que tem a função de ela-

borar as provas, disponibilizar as inscrições e divulgar o resultado. Tam-

bém é responsável pela contratação da banca para realizar as provas. 

Para que seja possível a realização das provas nas Unidades Prisi-

onais e Socioeducativas o INEP estabelece um elo entre si e as Secretari-

as de Educação, Segurança Pública, Administração Penitenciária, Direi-

tos Humanos e com os Institutos Federais de Educação. Os responsáveis 

pela implementação dos exames no INEP são a Diretoria de Avaliação 

Básica e a Diretoria de Gestão de Planejamento. 

A função de cada órgão envolvido no processo é bem determinada 

pelo INEP e são: 

 Institutos Federais: Emitem o certificado de conclusão dos 

participantes que conseguiram a média no exame de Ensino Médio. 

 Secretarias Estaduais de Educação: Certificam tanto a conclu-

são de ensino médio quando a de ensino fundamental aos participantes 

que alcançarem a pontuação exigida. 

 Secretarias de Administração Penitenciária e Socioeducativa: 

São encarregados de aderir à execução dessas avaliações em seus devidos 

estados, além disso devem garantir a segurança durante a aplicação das 

provas nas Unidades Prisionais e Socioeducativas. 
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 Diretoria da Unidade Prisional ou Socioeducativa: Responsá-

vel por assinar o termo de adesão de sua unidade para participar dos e-

xames e pela garantia de segurança na aplicação das provas no local. 

 Responsável pedagógico: Realiza todo o trâmite relacionado 

às inscrições dos reeducandos, visto que eles não podem acessar internet. 

Dessa forma, o responsável pedagógico também informa sobre os resul-

tados da avaliação e no caso de o participante atingir a média exigida o 

profissional solicita a certificação de conclusão (ENCCEJA) ou o inscre-

ve nos programas de governo para o acesso ao ensino superior. 

 

3. Indicadores consolidados do ENEM PPL 2016 

Após as avaliações, o INEP disponibilizou em 2016, os Indicado-

res Consolidados, para que se saiba como ocorreu os exames através de 

algumas informações relevantes. Neste ano, foram inscritas 54.358 pes-

soas, nas quais 42.490 receberam seus certificados. Na região Norte à 

qual pertence o estado do Tocantins, foram inscritos 3.551 (377 do To-

cantins), dos quais 2.420 (204 do Tocantins) receberam certificação. 

Na distribuição geral por faixa etária, o maior número de inscritos 

se deu na população jovem de 21 a 30 anos, onde 47% deles se inscreve-

ram para participar da prova e o menor percentual foi na faixa etária dos 

menores de 16 anos, na qual não atingiu 1%. Cabe aqui abrir uma colo-

cação a respeito desses dados, pois inicialmente ao ver essa diferença po-

de-se imaginar que estes últimos não estão preocupados com formação 

educacional e que estão envolvidos com o mundo do crime e somente. 

Entretanto, apesar de não se poder justificar com exatidão, arrisca-se aqui 

supor que esse percentual tão baixo se dê também pela instabilidade em 

que se encontram esses adolescentes, pois suas ―penas‖ não são longas 

como as dos adultos, portanto não passam anos no sistema socioeducati-

vo, mas normalmente alguns meses, então dificilmente esses jovens esta-

rão lá entre o período de inscrição e realização de provas. 

Além disso, eles possuem acesso garantido à educação e normal-

mente estão estudando durante o período de reeducação. É como se as 

políticas sociais estivessem mais voltadas para os adolescentes, talvez 

por ainda estarem em processo de formação física e psicológica. ―São as 

políticas sociais, em particular na área da Educação, que diminuem o en-

volvimento dos adolescentes com a violência (Cf. SINASE, p. 22) 

De volta à análise dos inscritos, dos 54.358 apenas 6.055 são mu-
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lheres, ou seja, 11% do total. Entretanto, cabe considerar que o número 

de mulheres presas, apesar de grande aumento nas últimas duas décadas, 

é proporcionalmente bem menor que o de homens.Do total de inscritos 

na edição de 2016, apenas 8.896, ou seja, 16%, concluiu o ensino médio, 

já a grande maioria 30.762 desses jovens e adultos participantes não con-

cluiu e nem está cursando o ensino médio. 

No Tocantins, as provas foram realizadas em 29 unidades prisio-

nais e em 3 socioeducativas, abrangendo um total de 28 municípios. A-

lém disso, houve 2 unidades socioeducativas e 1 de prisão provisória que 

não tiveram a aplicação de provas, devido a acontecimentos imprevistos. 

Em Santa Fé do Araguaia, tinham 3 inscritos para o exame, mas não pu-

deram realizá-lo devido a uma rebelião no local nessa mesma data. 

Já em Gurupi, onde teria apenas 01 participante, não houve reali-

zação da avaliação, pois o adolescente inscrito já não estava mais na uni-

dade, devido a uma decisão judicial. Em Paraíso do Tocantins, o número 

de participantes era bem maior, totalizando 21 inscritos, mas não houve o 

exame, pois o diretor alegou falta de segurança no local. 

Os obstáculos institucionais e situacionais são externos às pessoas às 
quais a formação é ministrada, e talvez seja elas quem melhor possa des-

crevê-los. A lista desses obstáculos extensa e de alcance mundial, inclui 

exemplos alarmantes de casos em que a educação é interrompida ou ter-
minada por caprichos pessoais de administradores ou de funcionários da 

prisão ou por encarceramento em celas ou transferências abruptas entre 

instituições, assim como pela falta de bibliotecas, confisco generalizado 
do escasso material escrito e didático existente, a lista de espera de até 

três anos para ter acesso aos cursos e o acesso limitado e freqüentemente 

inexistente à tecnologia da informação e à capacitação correspondente, 
incluídas as aptidões técnicas necessárias à atual sociedade informatizada. 

(BRASIL, 2001, p. 66) 

Pretendia- se neste subitem fazer um comparativo entre os dados 

divulgados após a realização dos exames, para que se verificasse possí-

veis avanços no número de participantes, quantidade de aprovados e de-

mais dados relevantes. Entretanto, apesar da busca incessante não foi 

possível encontrar nenhuma outra edição de Indicadores Consolidados 

dos demais anos, não sendo exequível dessa maneira, haver nenhum 

comparativo em relação aos dados divulgados em 2016. 
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3.1. Análise da quantidade de questões de literatura do ENEM PPL 

de 2010 a 2017 

Partindo do pressuposto de que a literatura é uma rica contribui-

ção no processo educativo, e da importância que tem para a formação de 

cidadãos críticos, O Plano Nacional da Leitura e do Livro (PNLL), tra-

tando da democratização de acesso, destaca que: 

As diretrizes para uma política pública voltada à leitura e ao livro no Bra-
sil (e, em particular, à biblioteca e à formação de mediadores), apresenta-

das neste Plano, levam em conta o papel de destaque que essas instâncias 

assumem no desenvolvimento social e da cidadania e nas transformações 
necessárias da sociedade para a construção de um projeto de nação com 

uma organização social mais justa. Elas têm por base a necessidade de 
formar uma sociedade leitora como condição essencial e decisiva para 

promover a inclusão social de milhões de brasileiros no que diz respeito a 

bens, serviços e cultura, garantindo-lhes uma vida digna e a estruturação 
de um país economicamente viável. (BRASIL, 2014 p. 2) 

Pode-se concluir que, se a leitura e o livro possibilitam esse de-

senvolvimento social e contribuem para uma sociedade mais justa, o Pro-

jeto de Remição pela Leitura desempenha um papel fundamental nessa 

contribuição social, visto que torna viável um acervo bibliográfico dis-

ponível aos que se encontram marginalizados e que muitas vezes buscam 

uma forma de modificar sua história, mas em alguns casos, faltam opor-

tunidades. 

Através da leitura, o leitor pode, além de imaginar os fatos, revi-

ver suas histórias, suas crenças e valores. A literatura, que conta com ob-

jetos implícitos, leva o leitor a imaginar as cenas da narração, remetendo-

o às suas lembranças, levando-o a projetar um pouco de si, daquilo que 

ele traz, de suas memórias, fazendo com que através desse seu conheci-

mento de mundo, ele imagine as cenas em que ocorrem a narrativa.   

A literatura nos permite, de fato, vivenciar e (re)criar acontecimentos e 

experiências, sentimentos e emoções. Além disso, o texto literário apre-
senta uma natureza lúdica e convida o leitor a compartilhar do jogo da 

imaginação, da fantasia e ainda a brincar com as palavras. Em outras pa-

lavras, a experiência estética vivenciada na leitura de obras literárias agu-
ça a imaginação, a sensibilidade e, pela catarse (Aristóteles), apura as e-

moções, além de promover a construção de conhecimentos, atitudes mo-
rais e éticas, ou seja, a literatura contribui, de fato, para a formação da ci-

dadania. (MAGALHÃES; BARBOSA, 2009, p. 153) 

A interpretação textual não depende unicamente do que está ex-

plícito no texto, mas, acredita-se que o conhecimento e a história de vida 

do leitor, também possam influenciá-la, Wallace (1992) afirma que, 
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Se virmos a leitura e produção de textos como processos sociais, muitos 

fatores contribuem para a construção do significado em textos escritos. 

Exemplos incluem os papéis sociais e as experiências do escritor e do lei-
tor e seus respectivos propósitos e também o contexto em que o texto é 

produzido e interpretado. (WALLACE, 1992, p. 54) 

É notável o quão significativo pode ser a literatura na vida dos 

presos, pois se pode fazer com isso um trabalho de ressocialização, de 

resgate da cidadania, visto que, apesar de estarem restritos de liberdade 

física, poderão sentir a liberdade de vivenciar a fantasia da literatura. Te-

rão uma ocupação ao passo que adquirem conhecimento e consequente-

mente a tão almejada diminuição de pena. Além de poderem se autoco-

nhecer melhor e se reconhecer nas histórias que leem, 

O sujeito nunca é idêntico a si mesmo, mas constantemente vem a ser, 

como uma existência narrada para si e que se constitui nessa trajetória 

diferenciada. O sujeito nunca se constituirá totalmente como realidade 
fechada em si mesma, porque a subjetividade não é mais do que a ação 

de tornar-se sujeito, constantemente reiterada. E a alteridade faz parte 

desse processo, porque a ação de tornar-se sujeito inclui a constante al-

teração de si e nunca a repetição do mesmo. (SILVA, 2012, p. 24) 

A literatura é uma ferramenta de conscientização sobre si e sobre 

o outro, sendo capaz de levar os leitores à reflexão, a repensar e até 

mesmo recriar suas histórias. Diante da reconhecida importância da lite-

ratura na formação dos cidadãos e de como pode contribuir para ressocia-

lizar as pessoas presas, faz-se aqui uma breve análise da quantidade de 

questões presentes nas edições do ENEM PPL. O que se pode notar, a-

través da tabela abaixo é que o número de questões a que se refere se al-

ternam de acordo com o ano, mas tem um percentual bem pequeno em 

todas as edições do exame.  

 

Ano Total de Questões Questões de Literatura 

2010 180 03 

2011 180 10 

2012 180 10 

2013 180 03 

2014 180 05 

2015 180 07 

2016 180 06 

2017 180 07 

Nota-se que, no período em que se avaliou a quantidade de ques-

tões literárias, o número de questões varia de três a dez, de um total de 
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cento e oitenta questões que estão divididas entre: Ciências Humanas e 

Suas Tecnologias; Linguagens, Códigos e Suas Tecnologias; Matemática 

e Suas Tecnologias; Ciências da Natureza e Suas Tecnologias. Em núme-

ros percentuais, significa que em, 2010 e 2013 as questões de literatura 

representaram menos de dois por cento do total da prova. Transformando 

esses dados em um gráfico, onde a parte azul representa o número total 

de questões e parte vermelha representa as questões de literatura, perce-

be-se melhor o quanto é discrepante e quase que sem representação a 

presença da literatura na edição do ENEM PPL nesses dois anos. 

Os anos em que houve a maior quantidade de questões de literatu-

ra na prova foram os de 2011 e 2012 com dez questões cada um. Mesmo 

tendo sido a edição com a maior quantidade, essa representatividade ain-

da se torna pequena. O gráfico abaixo traz uma melhor compreensão. A 

parte de baixo do gráfico mostra a totalidade da prova, já a linha superior 

representa as questões literárias. 

Não é proposta deste trabalho analisar as questões em si. Mas sim, 

enfatizar que essa baixa quantidade de questões de literatura, dentro de 

tamanha relevância que a literatura tem tanto na educação quanto na res-

socialização, pode ser um dado preocupante e até mesmo revelador sobre 

a importância que tem sido lhe dada no processo de ressocialização de 

PPLs. 

 

4. Considerações finais 

As políticas públicas educacionais para pessoas privadas de liber-

dade apesar de existirem, são ainda muito recentes no Brasil. Os progra-

mas específicos para esse público em sua maioria já são deste século e 

talvez por serem contemporâneos possuam ainda tantas dificuldades em 

suas execuções. O direito a educação é de todos, mas a forma como se 

dão as oportunidades ainda precisa ser analisada, respeitando as indivi-

dualidades de alguns grupos que possuem muitos empecilhos para gozar 

desses direitos, como é o caso dos PPLs. 

São diversas as ações que buscam ressocializar o preso. Se anali-

sarmos esses documentos, pode-se chegar à conclusão de que tudo fun-

ciona muito bem, pois se dividem as responsabilidades entre União, esta-

dos e municípios e conta-se com o apoio de diferentes Ministérios e Se-

cretarias, sendo suficiente para que se cumpram com êxito todas as metas 

educacionais. Entretanto, a realidade é bem diferente, a tabela abaixo 
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mostra o percentual de pessoas privadas de liberdade envolvidas em ati-

vidades educacionais, e está divida de acordo com a Unidade da Federa-

ção. Através dela é possível perceber que o número de pessoas presas 

que estão inseridas no processo educacional é muito aquém do almejado 

nas metas dos programas para a educação. 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

O Tocantins se destaca como o estado de maior percentual de pes-

soas privadas de liberdade que estão desempenhando atividades educa-

cionais. Seguido os estados de Espírito Santo e Bahia, ambos estando a-

cima da média nacional. Apesar do destaque do Tocantins nesse quesito, 

os números ainda apontam que esse percentual ainda é muito baixo, pois 

indica que somente ¼ da população carcerária está envolvida em ativida-

des educacionais. 

A educação é um mecanismo social para transformar vidas. Mas 

um dos problemas que a aflige a é que o país em que vivemos está im-

pregnado de desigualdades sociais. Todos possuem os mesmos direitos 

na constituição, mas na realidade a história é bem diferente e faz com que 

essa tão visada e sonhada boa educação como transformação social não 

seja a realidade de todos, como se pode ver nos dados da tabela acima. 

Há uma grande divergência entre a educação pública e a particu-

lar. Infelizmente os recursos da educação gratuita andam longe de se 

comparar à educação privada e se torna mais complicado ainda quando 

essa educação é voltada para grupos sociais marginalizados na sociedade. 

Então, todos têm direito à educação, mas lamentavelmente, cada um a te-

rá em um nível diferente devido à toda essa discrepância de classes soci-

ais. Se parar para refletir perceber-se-á que deve haver uma razão para 

que os representantes políticos da sociedade não lutem para que a popu-
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lação menos favorecida – que por sinal é muito grande no país – tenha 

seus direitos educacionais respeitados. Para Freire essa resposta é sim-

ples e explica o porquê dessa ―cegueira‖ política diante das necessidades 

do povo: ―Seria uma atitude ingênua esperar que as classes dominantes 

desenvolvessem uma forma de educação que proporcionasse às classes 

dominadas perceber as injustiças sociais de maneira crítica‖.  Pois, um 

povo bem instruído e com uma boa base educacional não será facilmente 

enganado por seus ―representantes‖. 

Diante de toda essa problemática, o que fazer então para que as 

políticas públicas educacionais funcionem? O que pode ser pensado para 

que o sistema educacional prisional tenha maior êxito diante das políticas 

de governo insuficientes? Ficam aqui duas sugestões, que certamente não 

resolverão os problemas do sistema, mas poderão contribuir significati-

vamente para sua melhoria: 1) que a sociedade participe mais ativamente 

das políticas públicas; 2) que o estudante universitário de licenciaturas 

tenha oportunidade de conhecer, durante o curso, as diferentes áreas de 

atuação docente, inclusive a de educação prisional. 

 

4.1. A participação ativa dos diversos setores da sociedade 

A situação crescente de violência no país tornou-se motivo de 

preocupação para toda a sociedade. Todos os dias veem-se nos diversos 

meios de comunicação as notícias de criminalidade. O mais assustador é 

que grande parte desses crimes são praticados por adolescentes, que ain-

da em idade escolar, deixam o colégio e se enquadram na criminalidade. 

A população cobra segurança e quer que haja mudanças nas leis, até 

mesmo que seja reduzida a maior idade penal (assunto esse que anteri-

ormente já foi dito que não será abrangido neste trabalho), todos querem 

que o governo tome providências e sempre se ouve relatos das pessoas 

culpando a polícia, o governo, a escola. Porém, para que se tenha uma 

sociedade de paz é preciso ir além de meras punições e, além disso, é ne-

cessário que se aja em conjunto os diversos setores da sociedade. 

Achar que a crescente violência é problema de um ou de outro é 

um grande engano, pois as consequências afetam a sociedade de modo 

geral. Abster-se de participar das decisões que envolvem a sociedade 

também é uma omissão e apenas contribui para a ausência de soluções e-

ficazes. Se a segurança, a educação ou qualquer outro setor estiver em 

crise, afetará toda a população.  
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É importante frisar que contribuir com a socioeducação se torna 

responsabilidade de todos, pois uma reeducação fracassada poderá afetar 

toda a sociedade, deixando assim de ser um problema só do governo, das 

pessoas privadas de liberdade e de suas famílias e passando a ser uma 

questão de toda a comunidade, que ao somar seus esforços com os de-

mais grupos envolvidos, estará contribuindo para o bem desses reedu-

candos e principalmente para o benefício e segurança de toda a popula-

ção. É necessário que se acredite que é possível mudar essa situação de 

vida em que esses jovens e adultos se encontram e para tal o melhor ca-

minho é a educação. 

A educação tem um poder transformador, mas não se pode ser u-

tópico e achar que é muito simples mudar os costumes assim, pois para 

que toda a sociedade participe das decisões é necessário que haja muitas 

mudanças. A principal mudança é a educação de forma popular, acessível 

a todos, ―educação para o homem-sujeito‖. Não apenas formalmente, 

mas também educar a sociedade para que ela se sinta parte da solução 

dos problemas que a afetam. 

É importante ainda que essa população que tanto deseja mudanças 

acredite na importância da educação para essa transformação social tam-

bém nos casos de PPL‘s, pois se a oportunidade de mudança é a ressocia-

lização, como poderá ser ressocializado aquele que não teve uma educa-

ção formal equivalente às pessoas livres? Na era tecnológica em que se 

estar, as pessoas livres que não tiveram oportunidade de terminar seus es-

tudos já sofrem uma grande discriminação no mercado de trabalho, pois 

as constantes mudanças exigem um perfil atualizado. Imagine-se então 

como será para uma pessoa que já sofre o preconceito de ter sido presa, 

caso, além disso, ela não possua conhecimentos básicos exigidos para es-

se concorrido e mutável mercado. 

 

4.2. A necessidade de se repensar o currículo docente nas universi-

dades 

O plano Nacional de Educação, no item 9.8 que, outrora mencio-

nado trata de estratégias específicas para a educação de PPLs, tem entre 

suas metodologias a formação específica para professores que trabalha-

rão com esse público. O Plano Estratégico de Educação no âmbito do 

Sistema Prisional também tem entre seus objetivos essa mesma preocu-

pação de promover formação e capacitação para os profissionais envol-

vidos nos processos de ensino do sistema prisional. O Plano de Educação 
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nas Prisões do Tocantins tem pretensão de criar um programa específico 

para atendimento e apoio social, educacional e psicológico dos profissio-

nais que atuem nas prisões. 

Essa preocupação em formar e capacitar os profissionais envolvi-

dos nesse processo de educação em prisões é extremamente relevante, 

pois muitos desses professores apresentam problemas relacionados à au-

toestima e demais questões psicológicas por não saberem lidar com a si-

tuação de estar dentro de uma prisão. 

As autoras Silvana Machado Cella e Dulce Maria Pompêo de 

Camargo, em seu artigo Trabalho Pedagógico com Adolescente em Con-

flito com a Lei: feições da exclusão/inclusão, relatam em uma pesquisa 

realizada por elas em duas unidades socioeducativas, na qual abordam o 

trabalho dos professores nessas localidades e mostram, além de suas con-

tribuições e práticas, os sentimentos que lhes acompanham nesse ofício.  

Nota-se aqui que ainda que os docentes sejam formados para edu-

car, a universidade ainda não os prepara para os diferentes locais e con-

textos educacionais, no texto as autoras relatam que esses profissionais se 

sentem, muitas vezes excluídos em relação aos demais profissionais de 

educação que atuam fora das unidades socioeducativas, além disso há fa-

las das professoras em que desabafam que se sentem muito cobradas, 

pois muitas vezes tanto a sociedade de modo geral, quanto professores de 

escolas regulares as vêem como as solucionadoras de todos os problemas 

desses adolescentes, dando-lhes a total responsabilidade de transformá-

los completamente e depositando no trabalho delas toda a esperança de 

erradicar a criminalidade. 

Um dos maiores choques de realidade que as docentes sentiram 

em relação ao trabalho que desenvolvem foi o fato de não conhecerem a 

realidade por não ter havido qualquer contato com o ambiente socioedu-

cativo ou sequer ter sido comentado durante a graduação. A universida-

de, muitas vezes prepara os professores para trabalharem em classes i-

dealizadas, distantes da realidade atual, não se fala em indisciplina e nem 

tampouco que existem alunos agressivos, com famílias desestruturadas e 

diversas outras situações existentes na escola real, quiçá qualquer tipo de 

comentário sobre a educação no sistema socioeducativo. 

Então os questionamentos são: como a universidade contribuirá 

para formar profissionais aptos a trabalharem nas mais diversas realida-

des? De que modo será organizado o currículo para contemplar essas mi-

norias? Como facilitar esse contanto entre os profissionais da área de Di-
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reito e Educação? 

São temas nos quais este trabalho não se dedica a responder, até 

mesmo porque se o tentasse, a possibilidade de não obter resposta seria 

enorme, visto que talvez nem a própria universidade soubesse responder. 

Mas fica a reflexão de que é necessário que se enxergue essas realidades 

e atualidades e se reveja a educação, primordialmente como opção de 

mudança e transformação de vida. Certamente não será fácil readequar 

essas questões, mas se faz necessário para o progresso educacional, espe-

cialmente para a educação de Pessoas Privadas de Liberdade e há de se 

considerar que ―não há crescimento sem conflitos‖. 
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